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Resumo. As Operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO) são definidas
pelas Instruções Provisórias 85-1 como a “atuação coordenada das Forças
Armadas e dos órgãos de segurança pública na execução de ações e medidas
provenientes de todas as expressões do poder nacional em caráter integrado e
realçado na expressão militar” (EXÉRCITO BRASILEIRO, 2002, p.11). Em uma
Operação de GLO ocorre a interação de militares de várias Armas, Quadros e
Serviços, e, consequentemente, de diferentes especialidades. Os militares do
Quadro Complementar de Oficiais (QCO) podem ser chamados a atuar nestas
operações, podendo assessorar com seus conhecimentos técnicos. Contudo,
não existe qualquer documento que regule a contribuição das áreas de
administração, comunicação social, direito, enfermagem, informática e psicologia
do QCO no preparo do pessoal e do material neste tipo de operações. Dessa
forma, o objetivo geral deste trabalho é identificar contribuições dos Oficiais do
Quadro Complementar das áreas acima citadas para a preparação das tropas a
serem empregadas em Operações de GLO. Para atingir esse objetivo foi feita
uma reunião das informações das áreas do QCO em formato de instruções, de
forma sintetizada e pormenorizada em um Sistema de Informática. Esse sistema
poderá ser acessado via intranet, mediante senha de acesso para os usuários
cadastrados em qualquer Organização Militar (OM). A contribuição do QCO,
portanto, visa facilitar o preparo do pessoal e do material, e, assim, assessorar
de forma eficaz os comandantes de OM no planejamento das operações.
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Abstract. The Operations of Guarantee of Law and Order (GLO) correspond to
operations that aim the reestablishment of official power in situations of disturbance
of social order. The military of Comlementary Frame Officers (CFO) can be called
upon to act in these operations, which may assist with their expertise. However,
there are no manuals in which is regulated the contribution of the areas of
administration, social communication, law, nursing, information technology and
psychology acting in preparation of staff and material on this kind of operation. In
this way, the general objective of this work is to propose contributions of the officers
of (CFO) from the above areas in the preparation of the troops to be employed in
GLO operations. To achieve the goal it was gather same information, in a
synthesized and detailed manner producing a computer system, which will be
accessed via intranet, using a password for a user previously registered at any
Military Organization (MO). The contribution of the QCO therefore aims to facilitate
the preparation of staff and of the material, and thus advise effectively OM
commanders in planning of operations.

Keywords: The Operations of Guarantee of Law and Order. Armed Forces.
Comlementary Frame Officers. Computer System.

1 Introdução

As Operações de Garantia da
Lei e da Ordem foram criadas
pelo Decreto n° 3897, de 24 de
agosto de 2001, e correspondem
a operações que visam o restabe-
leci-mento do poder oficial em
situações de perturbação da or-
dem social.

Para o adequado cumprimen-
to da missão e a aplicação pro-
porcional e suficiente da força,
o adestramento da tropa deve
necessariamente envolver instru-
ção sobre fundamentos legais das
Operações de GLO, treinamento

operacional militar e preparação
psicológica para enfrentar situa-
ções adversas com a população.

Assim, cabe o entendimento
de que a população ocupa um
lugar peculiar neste contexto,
podendo ser vista como adversá-
rio a ser combatido ou vítima a
ser protegida. Portanto, é primor-
dial que o objetivo da missão em
questão seja bem definido para
os militares envolvidos e que, da
mesma forma, seja assimilado
corretamente pela tropa.

Logo, o objetivo geral deste
artigo é identificar em quais as-
pectos os oficiais do Quadro
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Complementar, das áreas de Ad-
ministração; Comunicação Soci-
a l ;  Dire i to ;  Enfermagem;
Informática e Psicologia podem
contribuir para a preparação da
Força Terrestre, e apresentar o
Sistema de Apoio e Preparação
do Pessoal e do Material para as
Operações de Garantia da Lei e
da Ordem no Exército Brasileiro
(SIAPEx).

Para atingir a esse objetivo
serão elencadas propostas para a
preparação da tropa nas diferen-
tes áreas do QCO citadas anteri-
ormente. Serão sugeridas algu-
mas instruções que poderão ser
ministradas durante o adestra-
mento para a missão e comporão
o SIAPEx.

2 Escolha do Tema

O cenário atual apresenta uma
crescente utilização da Força
Terrestre em ações de Garantia
da Lei e da Ordem (GLO), ocor-
rendo tanto nas situações de nor-
malidade quanto nas situações de
não-normalidade, em ambientes
urbanos e rurais.

Sendo assim, cabe ao Exér-
cito, para a preservação da ordem
pública e da incolumidade das
pessoas e do patrimônio, desen-

volver ações de polícia ostensi-
va, que se incluem na competên-
cia constitucional e legal das
Polícias Militares, quando ulti-
mados os seus meios e recursos
disponíveis.

Para  cumprimento de sua
missão constitucional relativa à
GLO, o Exército atuará de modo
preventivo e operativo contra
qualquer forma de ameaça ou
agressão que comprometa a lei,
a ordem e os fundamentos do
Estado Democrático de Direito e
cooperará com os esforços do go-
verno no combate aos ilícitos e
crimes transnacionais de nature-
za variada.

Torna-se notório que a prepa-
ração ideal da tropa a levará ao
melhor cumprimento da missão.
Sendo assim, cresce a importân-
cia do assessoramento do Quadro
Complementar de Oficiais no
apoio à preparação da tropa.

No entanto, não existe regu-
lamentado em manuais, a contri-
buição das áreas de administra-
ção, comunicação social, direito,
enfermagem, informática e psi-
cologia do QCO no preparo do
pessoal e do material nas opera-
ções de Garantia da Lei e da Or-
dem.

A reunião das informações
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das áreas do QCO, de forma sin-
tetizada e pormenorizada em um
sistema – SiAPEx (Sistema de
Apoio à Preparação do Pessoal e
do Material para Operações de
GLO no Exército Brasileiro), fa-
cilitará o preparo do pessoal e do
material, assim assessorando de
forma eficaz os comandantes de
OM no planejamento de opera-
ções de Garantia da Lei e da Or-
dem.

3 A contribuição do QCO de
Direito na preparação da tropa
nas operações de GLO

A missão do oficial do QCO
de Direito na preparação das tro-
pas empregadas em operações de
GLO consiste em ministrar ins-
truções relativas aos aspectos
jurídicos dessas operações, com
ênfase no amparo legal aos co-
mandantes e na adoção de pro-
cedimentos adotados pela tropa
quando investida do exercício de
poder de polícia judiciária nas
operações urbanas.

O preparo da tropa nas ope-
rações de GLO encontra amparo
especial na Constituição da Re-
pública de 1988, na Lei Comple-
mentar nº 97, de 9 de junho de
1999, com as alterações posteri-

ores e no Decreto nº 3.897, de 24
de agosto de 2001.

Nesse contexto, caberá de-
monstrar aos comandantes das
operações de GLO o papel exer-
cido pelos órgãos de segurança
pública. A segurança pública é
um dever do Estado e um direito
de todos, nos termos do art. 144
da Constituição da República de
1988, incumbindo a preservação
da ordem pública e da incolumi-
dade das pessoas e do patrimônio
aos seguintes órgãos: polícias
militares e corpo de bombeiros
militares, polícia federal, polícia
rodoviária federal, polícia ferro-
viária federal e polícias civis.

Assim, percebemos que o pre-
paro das tropas nas operações de
GLO só encontrará amparo legal
adequado, se atender às formali-
dades impostas pela Constituição
da República de 1988. Se as ins-
tituições responsáveis pela defe-
sa interna do país encontram-se
desaparelhadas, com deficiência
em recursos humanos e materi-
ais, a solução está em corrigir
essas falhas e não transferir a res-
ponsabilidade para as Forças Ar-
madas (CAVALCANTI, 2006).

O conhecimento jurídico para
o emprego nessas ações deve
proporcionar aos militares a se-
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gurança de estar agindo dentro da
lei e com o amparo correspon-
dente. As ações devem ser orien-
tadas dentro dos aspectos da le-
gislação vigente com o apoio de
assessoramento jurídico e com as
medidas legais cabíveis no sen-
tido de não caracterizar o abuso
de poder (RODRIGUES, 2004).

Bas icamente  as  medidas
cautelares mais comuns nas ope-
rações de GLO são as revistas de
busca e apreensão domiciliar e as
revistas pessoais. Todos os pro-
cedimentos relativos a estas me-
didas cautelares são padroniza-
dos nos arts. 170 a 182 do Códi-
go de Processo Penal Militar.

As revistas domiciliares de-
vem ser feitas sempre com auto-
rização judicial ,  a inviolabi-
lidade do domicilio é garantia
constitucional do cidadão só po-
dendo ser excepcionada nos ca-
sos de flagrante delito ou desas-
tre, para prestar socorro. A expe-
riência nos tem mostrado que
vários militares que participaram
de operações de GLO vêm res-
pondendo a processos por não
observarem esse preceito consti-
tucional.

Quanto às revistas pessoais
lembramos, mais uma vez, que
militares em operações de GLO

detêm o poder de polícia preven-
tiva e, como tal, podem proceder
às revistas pessoais, mas sempre
com o rigoroso critério.

Em suma, as medidas caute-
la-res que ocorrem no bojo de
operações de GLO são pratica-
mente as mesmas que ocorrem
em operações policiais realiza-
das pelas polícias dos Estados.

Dessa forma, é fundamental
que os militares que forem par-
ticipar de Operações de GLO te-
nham isto em mente e os seus
superiores procurem a coopera-
ção com aquelas Instituições
para uma operacionalidade mais
eficiente, sem perder, porém, os
contornos da legalidade.

Além disso, os militares en-
volvidos nas operações de GLO
devem observar algumas regras
de engajamento para obter a efi-
cácia em suas ações.

A abordagem de uma pessoa
em atitude suspeita ou que este-
ja na iminência de praticar ilíci-
tos penais, seja a pé ou motori-
zado deve sempre ser precedida
de estudo, do reconhecimento do
local e de uma observação minu-
ciosa e, sobretudo, usar da segu-
rança, surpresa e rapidez em seus
procedimentos.

Outro fator preponderante
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para o sucesso das missões de-
sempenhadas nas operações de
GLO é a unidade de comando,
que se caracteriza pela emissão
de certos comandos verbais vi-
sando o entendimento por parte
do abordado das ações que deve
realizar.

Por fim, algumas regras de
engajamento são indispensáveis
nas operações de GLO: nunca se
algemar com o preso; não se deve
bater com as algemas no punho
do suspeito; nunca algemar um
prisioneiro a um veículo móvel
e nem a um objeto fixo; na abor-
dagem de veículos, a escolha do
local adequado é preponderante
e deve ter em vista a interferên-
cia do tráfego em seu redor, de-
vendo o local possibilitar que o
suspeito e o militar possam pa-
rar em um acostamento ou fora
da estrada.

Além disso, deve-se evitar re-
alizar a abordagem, nas seguin-
tes situações: após uma elevação;
próximo a curvas; com ilumina-
ção deficiente; próximo demais
de cruzamentos; e em locais de
construção.

Todos os procedimentos des-
critos acima reforçam a idéia de
que os comandantes militares
responsáveis pelo desempenho

de operações de garantia da lei e
da ordem devem priorizar o ades-
tramento da tropa a ser emprega-
da, principalmente, quanto ao
ensaio dos procedimentos nas
diversas situações que envolvam
os conceitos atribuídos ao exer-
cício do poder de polícia judici-
ária.

Cabe lembrar que apesar de as
Forças Armadas terem sido aci-
onadas por ordem do Presidente
da República para atuarem em
situações excepcionais, nas Ope-
rações de GLO, é necessário ter
em mente que o cidadão comum
continua sendo detentor de todos
os direitos fundamentais enume-
rados na Constituição Federal, os
quais devem ser observados,
mesmo em caso de prisão em fla-
grante.

Assim, caso ocorram qual-
quer das hipóteses de flagrante,
o militar atuante em Operações
de GLO deverá efetuar a imedia-
ta prisão em flagrante do infra-
tor.

O Oficial QCO de Direito
pode contribuir para a prepara-
ção da tropa destinada às Opera-
ções de GLO ministrando instru-
ção preparatória, indicando a le-
gislação a ser observada e os pro-
cedimentos a serem respeitados
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quanto à realização de uma pri-
são em flagrante, bem como dos
direitos fundamentais do preso.

4 Assessoria na Preparação de
Recursos Materiais e Humanos

O oficial QCO de Administra-
ção pode contribuir como parti-
cipante do Centro de Operações
de Segurança Integrada(COSI),
auxiliando principalmente no
planejamento.

Uma suges tão  fo i  o  seu
assessoramento direto ao oficial
de intendência responsável pelo
planejamento logístico, podendo
eventualmente substituí-lo, caso
seja determinado.

Outras contribuições corres-
pondem ao auxílio na realização
da aquisição de materiais em
quantidades e qualidades ade-
quadas a serem utilizados pela
tropa (licitações); cálculo do
consumo de combustíveis por
viatura e planejamento da distri-
buição de gêneros de classe I
(alimentação) de acordo com efe-
tivo humano e animal a ser em-
pregado.

Além disso, foi proposta uma
planilha para auxiliar no cálculo
da necessidade de gêneros de
subsistência e alimentação ani-

mal. Dessa maneira pode ser de-
terminada a quantidade correta a
ser transportada para o local da
base de apoio, quando a missão
assim exigir, evitando desperdí-
cios e otimizando a sua utiliza-
ção.

Na gestão de recursos huma-
nos compreende-se que a prepa-
ração e adestramento da tropa, o
adequado planejamento para ma-
nutenção da moral da mesma e o
exercício da liderança, são fato-
res que merecem atenção especi-
al. Foram propostas instruções
aos comandantes e comandados
com este tema.

O oficial QCO de Administra-
ção pode assessorar na prepara-
ção e adequação do homem à sua
função específica na operação,
previsão de recompletamento
com qualificações compatíveis
(baixas, feridos) e precisão no
controle (fins de gastos com gra-
tificação de representação e di-
reitos remuneratórios). Nesse
aspecto  fo i  propos ta  uma
planilha para controle da gratifi-
cação de representação a ser re-
cebida pelos militares.

Finalizando,  é importante
enfati-zar para a tropa os fatores
considerados como decisivos
para o sucesso: o alto nível de
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preparo e adestramento, a lide-
rança eficaz em todos os níveis,
a antecipação em todas as ações,
a aplicação do princípio da mas-
sa e o apoio da população.

5 Preparo psicológico da tropa

A preparação psicológica
pode ser útil para minimizar di-
ficuldades de adaptação às dife-
renças regionais do local da mis-
são e possíveis dificuldades de
relacionamento com os militares
participantes da operação e com
a população civil.

Silva (2009) realizou pesqui-
sa com militares do efetivo do
19º Batalhão de Caçadores (Sal-
vador–BA) e da 11a Brigada de
Infantaria Leve (Campinas–SP) e
constatou que nas operações de
GLO, em geral, existe um prepa-
ro operacional prévio, e sendo
que 88% dos militares relataram
terem participado de algum tipo
de adestramento. Contudo, o
adestramento envolvia principal-
mente palestras e preparação
operacional.

Além da preocupação com o
ordenamento jurídico das opera-
ções, Rodrigues (2004) acrescen-
tou como necessário que os mi-
litares envolvidos tenham conhe-

cimento básico sobre assuntos
concernentes às relações sociais.

Na pesquisa realizada por Sil-
va (2009) identificou-se que para
a preparação psicológica poderi-
am ser  abordados  os  temas:
estresse, percepção de si mesmo
e do outro, atitudes, diferenças
culturais, interação social, este-
reótipo e preconceito.

Na preparação da operação de
GLO, percebe-se a necessidade
de uma avaliação do estado emo-
cional dos militares envolvidos
nas operações em um momento
anterior a execução da missão
com intermédio de testes psico-
lógicos.

Em uma segunda etapa desse
processo diagnóstico, realizam-
se dinâmicas de grupo com a fi-
nalidade de integrar o grupo que
executará a missão e abordar al-
gumas dificuldades que podem
surgir como habilidade de traba-
lho em equipe, comunicação, li-
derança, e outros.

Assim, sugere-se como testes
psicológicos a serem utilizados
na preparação da tropa:

· Inventário de Sintomas e
Estresse de Lipp (ISSL);
· Escala de Vulnerabilidade ao
Estresse no Trabalho (EVENT);
· Escalas de Beck;
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· Inventário de Expressão de
Raiva como Estado e Traço
(STAXI); e
· Psicodiagnóstico  Miocinético
(PMK).

Da mesma maneira sugerem-
se as seguintes dinâmicas:

· Dinâmicas de grupo:
1. Apresentação/ Integração do
Grupo;
2. Expectativas com relação ao
desenvolvimento da operação de
GLO;
3. Percepção;
4. Trabalho em equipe; e
5. Liderança.

O tamanho do grupo para a
preparação psicológica deve res-
tringir-se a vinte e cinto milita-
res, aproximadamente.

Sugere-se que a preparação
psicológica seja realizada em
quatro dias, divididos em avali-
ação psicológica e dinâmicas de
grupo.

6 Comunicação Social em
operações de GLO

No tocante à preparação das
tropas para atuar em missões de
GLO, a Comunicação Social tem
como um de seus principais de-

safios a relação com a comuni-
dade e com a imprensa.

Assim como nas guerras que
envolvem toda a nação, as ope-
rações localizadas também ne-
cessitam do apoio público das
comunidades em que são desen-
volvidas para chegarem ao obje-
tivo determinado.

Por ser de suma importância
para a operação, a Comunicação
Social atuará diretamente ligada
ao comando da ação e estará pre-
sente no Centro de Operações de
Segurança Integrada (COSI), que
tem a finalidade de coordenação
do planejamento e da execução
das operações de GLO.

Todos os elementos da tropa,
desde seu comandante até o sol-
dado, devem saber da importân-
cia da ação da imprensa. Após a
quebra do sigilo na execução das
operações GLO, nenhuma proi-
bição deve ser imposta à atuação
de jornalistas, esclarecendo sem-
pre a necessidade da presença do
Exército no local, seja no meio
urbano ou rural. Além de se tor-
nar aliada na multiplicação de in-
formações corretas e favoráveis
à Força, as imagens registradas
pela mídia podem servir de futu-
ra comprovação de fatos, se ar-
güidos juridicamente.
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Portanto, para o aproveita-
mento máximo da Comunicação
Social nas operações de GLO,
sugere-se ministrar instruções da
área sobre a relação com a comu-
nidade, com a imprensa e sobre
o fortalecimento do sentimento
de cumprimento do dever da tro-
pa.

Essas instruções devem ser
realizadas durante a preparação
do grupo para que na execução
da missão se possa obter e/ou
manter o apoio da opinião públi-
ca. São três instruções: Comuni-
cação Social em Operações GLO
e públicos prioritários, Cons-
cientização das tropas e da comu-
nidade e Relacionamento com a
mídia que estarão disponíveis no
SiAPEx (Sistema de Apoio à Pre-
paração do Pessoal e do Materi-
al para Operações de GLO no
Exército Brasileiro).

Em um cenário de utilização
da tropa em ambiente urbano ou
rural para GLO, o oficial de Co-
municação Social orientará o
Comando da Operação em uma
série de medidas a serem toma-
das antes, durante e após o em-
prego da tropa.

No primeiro momento, deve-
se buscar conhecer seus públi-
cos, tanto a população da comu-

nidade que sofrerá a interferên-
cia das Forças Armadas, quanto
a Força Adversária e os soldados
do Exército que participarão da
operação, estes últimos sendo
considerados como público inter-
no. Informações sobre os três
podem ser conseguidas em traba-
lho conjunto com o Centro de In-
teligência montado para a opera-
ção.

Com as  informações  em
mãos, deve-se começar a etapa
de disseminação de imagem po-
sitiva do Exército e da conscien-
tização da população e da tropa
da necessidade da ação.

Após a quebra do sigilo da
operação, o responsável pela Co-
municação deve montar um ser-
viço de ouvidoria e designar um
ouvidor-geral para o contato com
a população.

Seguindo o mesmo formato,
deve-se estabelecer uma central
de atendimento à imprensa com
funcionamento 24 horas e tam-
bém cadastrar os veículos de
mídia e repórteres para os futu-
ros e frequentes acessos à área e
para a passagem de informações
de interesse da sociedade e da
Força.

Para manter o contato com a
mídia, será escolhido um porta-
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voz que receberá do oficial de
Comunicação Social todas as ori-
entações necessárias de técnicas
de entrevistas.

As ações desenvolvidas para
a tropa deverão elevar o moral e
a coesão, reduzir as vulnerabi-
lidades e desenvolver o senti-
mento de cumprimento do dever
Constitucional das Forças Arma-
das.

7  Preparo do pessoal e do material
de informática para operações de
GLO

A missão principal de uma
Central de Informática ou de uma
Equipe de Informática consiste
em instalar, operar e manter os
diversos sistemas de computa-
ção, necessários à preparação e
coordenação das  a t iv idades
atinentes às operações de GLO.

Para que a missão possa ser
cumprida, é necessária uma equi-
pe de militares dotada de conhe-
cimento específico e adestramen-
to constante, a fim de que seja
prestado um apoio de informática
eficaz para ações desta natureza.

Além do número mínimo de
profissionais da área de informá-
tica, pressupõe-se que, para com-
por uma Central de Informática

ou uma Equipe de Informática, o
militar deverá possuir conheci-
mentos básicos em informática.

 Dessa maneira, seu treina-
mento destinar-se-á ao conheci-
mento sobre softwares livres
(sistemas operacionais, aplicati-
vos e utilitários), instituídos no
programa de software livre do
Governo Federal, a preparação
para saber lidar com os equipa-
mentos e aplicações de tecnolo-
gias de informação utilizadas no
ambiente militar e por fim, a ope-
ração e manutenção dos sistemas
coorporativos empregados pelo
Exército Brasileiro e adotados
nas operações de GLO.

Assim, uma parcela conside-
rável do conhecimento técnico
poderá ser obtida nas mais vari-
adas organizações militares des-
tinadas ao ensino e preparo do
pessoal, através de cursos e es-
tágios oferecidos pelos Centros
de Telemática de Área, ou ainda,
pela própria OM a qual pertença
o militar, desde que possua con-
dições de adotar um programa de
treinamento específico.

Na impossibilidade de aqui-
sição do conhecimento através
das organizações militares cita-
das anteriormente, deverá ser
encaminhado solicitação ao esca-
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lão superior para que a prepara-
ção do pessoal seja obtida nas
entidades e estabelecimentos ci-
vis, vinculados ou conveniados,
com o Exército Brasileiro.

Aliado à preparação específi-
ca  dos  mi l i ta res  da  área  de
informática, podem ser ministra-
das instruções direcionadas aos
comandantes das organizações
militares inseridas nas operações
de GLO, orientando sobre a atu-
ação da área de informática no
contexto da missão.

Nas instruções será abordado
o emprego da informática como
recurso para acompanhar o pla-
nejamento das atividades. Alem
disso, é necessário ressaltar que
todo material de informática que
será conduzido para as Opera-
ções de GLO deve ser antecipa-
damente instalado, configurado e
testado a fim de evitar problemas
desnecessários.

8 Atividades desenvolvidas pela
enfermagem em operações de
GLO

Nas operações de GLO é de
suma importância avaliar que
tipo de apoio de saúde será exi-
gido pela situação. O conheci-
mento prévio da área de opera-

ções, pela equipe de saúde, no
que diz respeito aos seus aspec-
tos  geográf icos ,  c l imát icos ,
endemias e epidemias prevalen-
tes, bem como dos recursos mé-
dicos disponíveis na região, tor-
na-se fundamental para elabora-
ção do plano de saúde a ser em-
pregado.

Na preparação da tropa, o ofi-
cial QCO de enfermagem adota-
rá medidas de medicina preven-
tiva, que é um dos aspectos mais
importantes do apoio de saúde
em operações de GLO. Conside-
ráveis riscos podem ser evitados
com atividades simples de instru-
ção e educação dos militares.
Dentre essas atividades de ins-
trução destacam-se:

a) Educação Sanitária;
b) Controle de doenças transmis-
síveis e não transmissíveis;
c) Primeiros Socorros;
d) Prevenção de Doenças Sexu-
almente Transmissíveis; e
e) Riscos Ocupacionais.

O treinamento técnico profis-
sional específico do pessoal de
saúde, que vai prestar apoio as
operações de GLO, é extrema-
mente importante para o êxito
dessas missões.

Assim, busca-se de maneira
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objetiva, adaptar esses profissi-
onais às situações de risco, imi-
nente a que estarão permanente-
mente sujeitos, e às condutas
emergenciais a serem adotadas
nessas situações.

9 Conclusão

Tratou-se no presente traba-
lho das Operações de Garantia da
Lei e da Ordem, respaldadas pelo
Decreto n° 3.897, de 24 de agos-
to de 2001, e em conformidade
com a Carta Magna e as Leis
Complementares nº 97, de 9 de
junho de 1999 e nº 117, de 2 de
setembro de 2004. Essas opera-
ções, conforme foi mencionado
no trabalho, foram definidas pe-
las Instruções Provisórias 85-1
como a “atuação coordenada das
Forças Armadas e dos órgãos de
segurança pública na execução
de ações e medidas provenientes
de todas as expressões do poder
nacional em caráter integrado e
realçado na expressão militar”
(EXÉRCITO BRASILEIRO, 2002,
p.11).

No âmbito das Forças Arma-
das, ocorre a interação de mili-
tares de várias Armas, Quadros
e Serviços, inclusive os do Qua-
dro Complementar de Oficiais

(QCO) do Exército Brasileiro,
que poderão ser chamados para
atuar nessas operações, de forma
a assessorar  os comandantes
com seus conhecimentos técni-
cos.

A inexistência de regulamen-
tação em manuais que respalde a
contribuição das várias áreas do
QCO no preparo do pessoal e do
material em operações de GLO,
levantou a seguinte hipótese:
Como o oficial do QCO poderia
contribuir para a preparação das
tropas a serem empregadas em
operações de GLO? Com o intui-
to de responder a esse questio-
namento, foram selecionadas al-
gumas áreas, em que se procurou
identificar em quais aspectos os
oficiais de administração, comu-
nicação social, direito, enferma-
gem, informá-tica e psicologia,
todos do QCO, poderiam colabo-
rar para essa missão.

 Para atingir esse objetivo e
com intuito de assessorar os Co-
mandantes de OM e os próprios
militares empenhados nas Ope-
rações de GLO, partindo da ne-
cessidade de compilar e centra-
lizar as contribuições de todas as
áreas citadas no trabalho foi de-
senvolvido um s is tema de
informática reunindo as informa-
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ções necessárias para a prepara-
ção das tropas, o Sistema de
Informática  (SIAPEx – Sistema
de Apoio à Preparação do Pesso-
al e do Material para Operações
de GLO no Exército Brasileiro),
cu jo  acesso  será  fe i to  v ia
intranet, mediante a utilização de
senha para os usuários cadastra-
dos.

Com base em uma pesquisa
documental e bibliográfica, fo-
ram levantadas as  necessidades
relevantes de tais operações.
Dessa maneira,  este trabalho
apresentou um conteúdo de as-
suntos compilados em instruções
e programação de atividades para
auxiliar na preparação das tropas
a serem empregadas em opera-
ções de GLO.

Diante da identificação da
contribuição de cada área men-
cionada neste projeto, observou-
se que a instrução de adestramen-
to deve abranger treinamento
operacional militar, os funda-
mentos legais das Operações de
GLO, e preparação psicológica
para enfrentar as situações adver-
sas no âmbito da missão de ga-
rantia da lei e da ordem.

Assim, para que as instru-
ções, a preparação de material e
pessoal sejam plenamente efica-

zes é de fundamental importân-
cia a atuação do oficial do QCO
de maneira antecedente, pois, por
conta de suas atribuições e de sua
formação, ele tem condições de
antever  os  problemas  que
advenham no emprego das tropas
em Operações de GLO.

Entende-se que a criação de
uma comissão permanente para
tratar dos assuntos correlacio-
nados com as Operações de GLO
contribuiria sobremaneira na efi-
ciência das mesmas. Essa comis-
são, em tese, poderia ser compos-
ta por oficiais combatentes expe-
rientes neste tipo de operação e
por oficiais do QCO.

Com certeza este é o início de
um trabalho que pode ser contí-
nuo, de forma a ser aprimorado
para atender as reais necessida-
des dos comandantes de OM e do
militares que atuarão nas opera-
ções de GLO. Trata-se, portanto,
de um estudo incipiente, mas
com grandes possibilidades de
abrangência e de atuação no pre-
paro das tropas. O SIAPEX é
uma ferramenta que permite a
inserção de novos dados. Ele não
é estático, precisa ser realimen-
tado, continuamente, para que
não fique defasado. Em outras
palavras, o sistema pode e deve
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ser modificado de acordo com as
necessidades da preparação das
tropas.

Assim, tem-se neste trabalho
elementos para serem exploradas
em estudos futuros, assim como
um leque de possibilidades que
podem ser aproveitadas com o
aprofundamento da análise sobre
a atuação do QCO nas operações
de Garantia da Lei e da Ordem.
Alguns temas já podem ser vis-
lumbrados, como a inclusão de
outras especialidades do Quadro
Complementar, veterinária e ma-
gistério, por exemplo, bem como
a integração de áreas com as ope-
rações psicológicas, já represen-
tadas por um profissional nas
operações de GLO.

 Conclui-se que o adequado
preparo e adestramento da tropa
empregada em Operações de
GLO refletirá no sucesso das
missões desenvolvidas, transmi-
tindo, à população civil, seguran-
ça e trazendo credibilidade para
a imagem do Exército Brasilei-
ro.
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